
CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS AO SIMPREVI 

Excelentíssimo/a Senhor/a Vereador/a: 

Tendo em vista a quantidade de matérias do legislativo, acredito que Vossa Excelência não tem um voto pré-determinado, mas vai formando seu voto 

com o estudo e o debate do respectivo assunto em questão. Nessa crença, em nome dos Servidores Municipais, encaminhamos a seguir um estudo 

sobre o PLC 85/2020 e a questão da contribuição ao SIMPREVI.   

1. Atualmente a Prefeitura desconta 11% da remuneração permanente dos Servidores Municipais para o SIMPREVI que paga as aposentadorias e 

pensões dos segurados. 

 

2. O Prefeito Luciano Buligon encaminhou à Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar N° 85/2020 para aumentar de 11% para 14% o 

desconto do SIMPREVI alegando que a Emenda Constitucional (EC)103/2019 exige que os Servidores Municipais não podem ter a alíquota menor dos 

Servidores da União. 

 

3.Mas a contribuição dos Servidores da União não é 14%, são alíquotas progressivas por faixas salariais (inclusive até o teto de R$ 6.101,06) são iguais 

ao RGPS), como explica a tabela abaixo: 

 

 

Faixa 

 

Faixas salariais 

Contribuição atual 

do SIMPREVI 

Proposta do Prefeito  

PLC 85 2020 

Contribuição dos Servidores da União –  

Com alíquotas progressivas 

 em cada faixa salarial do salário 

1ª Até R$ 1.045,00 11% 14% 7,5% 

2ª R$ 1.045,00 a R$ 2.089,60 11% 14% 9% 

3ª R$ 2.089,61 até R$ 3.134,40 11% 14% 12% 

4ª  R$ 3.134,41 até R$ 6.101,06 11% 14% 14% 

5ª  R$ 6.101,07 até R$ 10.448,00 11% 14% 14,5% 

6ª  R$ 10.448,01 até R$ 20.896,00 11% 14% 16,5% 

 

4. Apresentamos na tabela abaixo um estudo com todos os vencimentos dos cargos do Plano de Carreira dos Servidores Municipais vinculados ao 

SIMPREVI, com um comparativo entre a alíquota atual do SIMPREVI de 11%, com 14% do PLC 82/2020 e com as alíquotas progressivas dos 

Servidores da União.  
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413 9,3 1.604,87 176,54 224,68 128,76 8,02 48,14 95,92 5,98 1.428,33 1.380,19 1.476,11 

157 3,5 1.946,22 214,08 272,47 159,48 8,19 58,39 112,99 5,81 1.732,14 1.673,75 1.786,74 

282 6,3 2.024,28 222,67 283,40 166,51 8,23 60,73 116,89 5,77 1.801,61 1.740,88 1.857,77 

139 3,1 2.125,57 233,81 297,58 176,71 8,31 63,77 120,87 5,69 1.891,76 1.827,99 1.948,86 

22 0,5 2.140,97 235,51 299,74 178,55 8,34 64,23 121,19 5,66 1.905,46 1.841,23 1.962,42 

15 0,3 2.187,05 240,58 306,19 184,08 8,42 65,61 122,11 5,58 1.946,47 1.880,86 2.002,97 

9 0,2 2.191,34 241,05 306,79 184,60 8,42 65,74 122,19 5,58 1.950,29 1.884,55 2.006,74 

2 0,0 2.377,77 261,55 332,89 206,97 8,70 71,34 125,92 5,30 2.116,22 2.044,88 2.170,80 

11 0,2 2.412,20 265,34 337,71 211,10 8,75 72,37 126,61 5,25 2.146,86 2.074,49 2.201,10 

371 8,3 2.501,48 275,16 350,21 221,81 8,87 75,05 128,40 5,13 2.226,32 2.151,27 2.279,67 

2 0,0 2.544,84 279,93 356,28 227,02 8,92 76,35 129,26 5,08 2.264,91 2.188,56 2.317,82 

2 0,0 2.545,14 279,97 356,32 227,05 8,92 76,35 129,27 5,08 2.265,17 2.188,82 2.318,09 

14 0,3 2.547,16 280,19 356,60 227,30 8,92 76,41 129,30 5,08 2.266,97 2.190,56 2.319,86 

8 0,2 2.266,08 249,27 317,25 193,57 8,54 67,98 123,68 5,46 2.016,81 1.948,83 2.072,51 

72 1,6 2.677,94 294,57 374,91 242,99 9,07 80,34 131,92 4,93 2.383,37 2.303,03 2.434,95 

1 0,0 2.266,07 249,27 317,25 193,57 8,54 67,98 123,68 5,46 2.016,80 1.948,82 2.072,50 

49 1,1 2.760,74 303,68 386,50 252,93 9,16 82,82 133,57 4,84 2.457,06 2.374,24 2.507,81 

46 0,0 2.791,70 307,09 390,84 256,64 9,19 83,75 134,20 4,81 2.484,61 2.400,86 2.535,06 

63 1,4 2.884,32 317,28 403,80 267,76 9,28 86,52 136,04 4,72 2.567,04 2.480,52 2.616,56 

8 0,2 2.791,70 307,09 390,84 256,64 9,19 83,75 134,20 4,81 2.484,61 2.400,86 2.535,06 

14 0,3 2.884,31 317,27 403,80 267,75 9,28 86,53 136,05 4,72 2.567,04 2.480,51 2.616,56 
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120 2,7 2.886,24 317,49 404,07 267,99 9,28 86,58 136,08 4,71 2.568,75 2.482,17 2.618,25 

11 0,2 3.062,67 336,89 428,77 289,16 9,44 91,88 139,61 4,56 2.725,78 2.633,90 2.773,51 

2 0,0 3.103,93 341,43 434,55 294,11 9,48 93,12 140,44 4,52 2.762,50 2.669,38 2.809,82 

30 0,7 3.174,86 349,23 444,48 303,43 9,56 95,25 141,05 4,44 2.825,63 2.730,38 2.871,43 

5 0,1 3.388,49 372,73 474,39 333,34 9,84 101,66 141,05 4,16 3.015,76 2.914,10 3.055,15 

5 0,1 3.694,56 406,40 517,24 376,19 10,18 110,84 141,05 3,82 3.288,16 3.177,32 3.318,37 

4 0,1 3.534,94 388,84 494,89 353,84 10,01 106,05 141,05 3,99 3.146,10 3.040,05 3.181,10 

48 1,1 3.548,75 390,36 496,83 355,77 10,03 106,47 141,06 3,97 3.158,39 3.051,92 3.192,98 

56 1,3 3.604,66 396,51 504,65 363,60 10,09 108,14 141,05 3,91 3.208,15 3.100,01 3.241,06 

30 0,7 3.718,89 409,08 520,64 379,59 10,21 111,56 141,05 3,79 3.309,81 3.198,25 3.339,30 

7 0,2 3.875,50 426,31 542,57 401,52 10,36 116,26 141,05 3,64 3.449,19 3.332,93 3.473,98 

6 0,1 4.146,66 456,13 580,53 439,48 10,60 124,40 141,05 3,40 3.690,53 3.566,13 3.707,18 

160 3,6 4.168,24 458,51 583,55 442,50 10,62 125,04 141,05 3,38 3.709,73 3.584,69 3.725,74 

890 20,0 4.213,93 463,53 589,95 448,90 10,65 126,42 141,05 3,35 3.750,40 3.623,98 3.765,03 

1 0,0 4.241,93 466,61 593,87 452,82 10,67 127,26 141,05 3,33 3.775,32 3.648,06 3.789,11 

4 0,1 4.382,27 482,05 613,52 472,47 10,78 131,47 141,05 3,22 3.900,22 3.768,75 3.909,80 

2 19,5 4.688,67 515,75 656,41 515,36 10,99 140,66 141,05 3,01 4.172,92 4.032,26 4.173,31 

868 0,0 4.733,46 520,68 662,68 521,63 11,02 142,00 141,05 2,98 4.212,78 4.070,78 4.211,83 

1 0,0 4.807,52 528,83 673,05 532,00 11,07 144,22 141,05 2,93 4.278,69 4.134,47 4.275,52 

143 3,2 5.078,72 558,66 711,02 569,97 11,22 152,36 141,05 2,78 4.520,06 4.367,70 4.508,75 

59 1,3 5.974,84 657,23 836,48 695,43 11,64 179,25 141,05 2,36 5.317,61 5.138,36 5.279,41 
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3 0,1 6.412,15 705,34 897,70 758,210 11,82 192,36 139,49 2,18 5.706,81 5.514,45 5.653,94 

32 0,7 6.873,05 756,04 962,23 825,040 12,00 206,19 137,19 2,00 6.117,01 5.910,82 6.048,01 

10 0,2 7.148,97 786,39 1000,9 865,040 12,10 214,47 135,82 1,90 6.362,58 6.148,11 6.283,93 

9 0,2 7.370,75 810,78 1031,9 897,200 12,17 221,13 134,71 1,83 6.559,97 6.338,84 6.473,55 

10 0,0 9.973,44 1.097,08 1396,3 1.274,590 12,78 299,20 121,69 1,22 8.876,36 8.577,16 8.698,85 

34 0,8 11.930,34 1.312,34 1670,3 1.558,340 13,06 357,91 111,91 0,94 10.618,00 10.260,09 10.372,00 

201 4,5 13.729,30 1.510,22 1.922,10 1.819,190 13,25 411,88 102,91 0,75 12.219,08 11.807,20 11.910,11 

 

 A categoria dos Servidores Municipais, em Assembleia Geral do Sindicato, aprovou a posição de ser contra a alíquota de 14% porque vai reduzir em 

3% o salário líquido dos Servidores Municipais e tirar um direito de quem ganha menos do teto do RGPS (R$ 6.101,00), que é o caso de mais de 90% 

dos Servidores Municipais, de pagar uma contribuição previdenciária igual do RGPS e dos Servidores da União, que é a progressiva, e, no percentual 

sobre o salário total dá bem menos de 14%. A EC 103/2019 não determina 14% para os Servidores Municipais, determina no §4° do Art. 9° que não 

seja menor da contribuição com as alíquotas progressivas dos Servidores da União, que estão formalmente definidas no Art. 11. É essa a contribuição 

legal no sentido jurídico e justo no sentido ético e moral. Qual é a ética e a moral que justifica tirar dos mais pobres aquele pouco que tem por direito?  

Os 14% reduzem em 3% o salário líquidos de todos os Servidores Municipais em relação aos 11% atuais, e quando comparado com as alíquotas 

progressivas dos Servidores da União e os 14%, tira 6% do salário líquido para os 1.000 Servidores que ganham até R$ 2.125,57, e vai tirando 5% na 

faixa de R$ 2.700,00, 4% na faixa de R$ 3.700,00, 3% na faixa de R$ 4.700,00, 2% na faixa de 6.700,00 e 1% na faixa de R$ 10.000,00 a R$ 

13.000,00. As alíquotas progressivas é a única mudança favorável aos trabalhadores/as na EC 103/2019 que por legalidade, justiça e coerência, precisa 

ser efetivada pelos Prefeitos e Vereadores/as, e não usurpada com a alíquota de 14%.  



 

O argumento do Prefeito de que tem que ser 14% para resolver o déficit atuarial do SIMPREVI não se sustenta porque o desconto abusivo de 14% não 

pode desrespeitar o direito do benefício tributário concedido pela EC/2019 ao trabalhador de menor remuneração, e, por vários outros motivos que 

demonstram que não é a contribuição dos Servidores Municipais a principal variável para o equilíbrio atuarial, senão vejamos só algumas outras 

variáveis: primeiro: o Prefeito apresentou o PLC 76/2020 para suspender os pagamentos das parcelas mensais da dívida da Prefeitura ao SIMPREVI e 

a contribuição mensal patronal (22%) da Prefeitura ao SIMPREVI até dezembro; segundo, no PLC 85/2020 o Prefeito não aumenta a contribuição 

mensal patronal da Prefeitura de 22 para 28% para manter a proporcionalidade atual de 200% (2X1 - o dobro) sobre a contribuição dos Servidores 

Municipais – hoje é 11% para os Servidores e 22% para a Prefeitura, se for aprovado os 14% para os Servidores e ficar 22% para a Prefeitura, o que 

era 200% da Prefeitura sobre a contribuição dos Servidores vai ficar 157%. Terceiro, se hoje com 11% e 22% somando 33% da folha tem um déficit 

que exige uma alíquota de contribuição adicional de 17,89% (LC 355/2009 - a partir de 2028), tirar dos Servidores/as Municipais reduzindo o salário 

líquido não vai resolver quase nada do déficit atuarial; só vai tirar dinheiro dos baixíssimos salários dos trabalhadores/as e tirar dinheiro da circulação 

da economia da cidade para colocar no sistema financeiro.  

 

Outro debate que precisar ser feito sobre “o que é a contribuição dos Servidores Municipais não ser inferior da contribuição dos Servidores da União e 

contribuir para o equilíbrio atuarial?” É a contribuição de cada servidor que segundo sua faixa salarial deve arrecadar mais com sua contribuição 

progressiva ou é a receita total do SIMPREVI sobre a contribuição dos Servidores que deve ser maior do que é hoje (11%) com a nova contribuição? 

Pergunto isso, porque um dos argumentos dos membros do SIMPREVI na Comissão de Estudos, foi de que a contribuição progressiva dos Servidores 

da União não atende a Portaria 1.348/2019 do Ministério da Economia que defende (sem amparo na EC 103/2019) que além de não ser inferior da 

contribuição dos Servidores Públicos da União, precisa contribuir para o equilíbrio atuarial, e, que se for aplicado as contribuições com alíquotas 

progressivas dos Servidores da União aos Servidores Municipais o SIMPREVI teria a redução da receita dos atuais 11% do total da folha dos 

segurados para 10.41% do total. Ora, se valesse o critério da arrecadação total do SIMPREVI e não de cada servidor, a arrecadação do SIMPREVI com 

a contribuição atual de 11% já seria superior da contribuição dos Servidores da União e o Município não teria nada de obrigação legal para mudar a 

contribuição. O Município só tem a obrigação legal de mudar a contribuição dos Servidores Municipais ao SIMPREVI porque o §4° do Art. do 9° da 



EC 103/2009 determina que a contribuição dos Servidores Municipais não pode ser menor que a Contribuição dos Servidores da União que está 

definida no Art. 11 da EC 103/2019; e a determinação não é a contribuição linear de 14%, mas sim a contribuição de 14% com reduções e majorações 

que resulta em alíquotas progressivas por faixa salarial de 7,5% a 22%, que no caso do Município de Chapecó, pelas faixas salariais, vai de 7,5% a 

16,5%. A questão que não deixa dúvidas, que não é o total da arrecadação que não pode ser menor das alíquotas progressivas dos Servidores da União 

e sim a contribuição individual de cada Servidor Municipal, é o fato que a alíquota de 11% é maior da contribuição dos Servidores da União para quem 

ganha até R$ 4.700,00 e a alíquota de 14% é maior para quem ganha até R$ 6.101,06, mas 14% é menor dos 14,5% para a faixa salarial entre R$ 

6.101,06 e R$ 10.448,00 e menor de 16,5% para a faixa salarial entre R$ 10.448,00 e R$ 20.896,00. Com 14% estariam dentro das normas da EC 

103/2019 os Servidores Municipais que ganham mais de R$ 6.101,06 e pagariam ao SIMPREVI 14%, abaixo das alíquotas de 14,5% e 16,5% que os 

Servidores da União na mesma faixa salarial pagam?  Não há margem para outras interpretações na EC 103/2019, para o Município cumprir o §4° do 

Art. do 9° da EC 103/2009 precisa também cumprir o Art. 11 da EC 103/2019 e adotar aos Servidores Municipais as alíquotas progressivas da 

contribuição dos Servidores da União, independente do resultado da arrecadação, porque a norma tem o claro objetivo de estabelecer um piso mínimo 

de contribuição para todo país e um alívio contributivo para os menores salários. No texto da EC 103/2019 não existe a determinação da contribuição 

linear de 14%. Ela é abusiva para quem ganha menos de R$ 6.101,00 e não atende as determinações do §4° do Art.9° e do Art. 11 da EC 103/2019.  

 

A superação do déficit atuarial depende de um planejamento de longo prazo do SIMPREVI e deve ser resolvido cuidando de todas as variáveis – 

gestão, rendimento das aplicações, pagamento das dívidas e contribuições da Prefeitura, do rumo da economia, de novos concursos públicos que leva 

ao ingresso de contribuintes mais jovens e mantem o fluxo de financiamento, de novas receitas se precisar. Mas dentro de um planejamento global e 

não no meio de uma pandemia querer resolver um problema que considera um tempo futuro de 70 anos em cima da única variável que atinge o salário 

líquido dos Servidores Municipais.  

 

Outro absurdo dos 14% é que teríamos os trabalhadores do RGPS pagando a contribuição progressiva a partir de 7,5%, os Servidores da União 

pagando a progressiva a partir de 7,5% e os Servidores Municipais pagando 14%. Totalmente ao contrário do espírito da contribuição progressiva da 

EC 103/2019. Como dizem muitos Servidores Municipais - 14% não tem nenhuma razoabilidade, é pura maldade contra os/as trabalhadores/as. 



 

Está na mão (no voto) do/a Vereador/a a decisão – de votar o PLC 85/2020 e tirar 3% do salário líquido dos Servidores Municipais ou respeitar o §4° 

do Art. 9° e o Art. 11 da EC 103/2019 e adotar as alíquotas progressivas dos Servidores União por faixa salarial dos salários como funciona o imposto 

de renda. Entre 14% e as alíquotas progressivas dos Servidores da União, é 6% a menos no salário líquido para os 1.000 Servidores que ganham até R$ 

2.125,57, 5% a menos no salário líquido na faixa de R$ 2.700,00, 4% a menos no salário líquido na faixa de R$ 3.700,00, 3% a menos no salário 

líquido na faixa de R$ 4.700,00, 2% a menos no salário líquido na faixa de 6.700,00 e 1% a menos no salário líquido na faixa de R$ 10.000,00 a R$ 

13.000,00.  

 

Mesmo a EC 103/2019 que é um ajuste fiscal nas costas dos/as trabalhadores/as, poupou os menores salários com a contribuição progressiva. Vai ser o 

Prefeito e a maioria dos/as Vereadores/as que farão essa maldade de tirar esse direito da contribuição menor  nos salários menores?   

 

O Prefeito e a maioria dos Vereadores/as serão injustos/as com os/as Servidores/as Municipais? 

 

Os Servidores Municipais contam com o seu apoio para a rejeição dos 14% e a adoção da contribuição com as alíquotas progressivas dos Servidores da 

União, por ser a única legal juridicamente, justa e coerente socialmente, substituindo a redação sugeria pelo Art. 1° do PLC 85/2020 ao Inciso I do Art. 

61 da Lei Complementar n.º 131, de 5 de dezembro de 2001, pela seguinte redação: 

 

“I - para os segurados compulsórios, a mesma contribuição previdenciária dos servidores da União, na forma estabelecida no caput e §§ 1°, 2°, 3° e 4° 

do Art. 11 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019”. 

 

Contamos com vossa sensibilidade social e colocamo-nos a disposição para o diálogo necessário. 

 

Atenciosamente, 

 

Lizeu Mazzioni - Presidente da Coordenação Municipal de Chapecó do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Chapecó e 

Região – SITESPM-CHR. 


